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PROJETO DE LEI Nº 034/97

REVOGA AS LEIS NºS 216/96 DE 22/04/96 Nº 212/95 DE 21/12/95 E ALTERA A LEI Nº 49/83 DE 21/12/83.

JOÃO BATISTA DE ALMEIDA FILHO, Prefeito Municipal de Diamantino , faço saber que, a Câmara Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso Aprovou e Eu sanciono a seguinte Lei;

Art. 1º - Ficam revogadas as Leis nº 216/96 promulgada pelo Presidente da Câmara Municipal em 22/04/96 e nº 212/95 sancionada pelo Prefeito Municipal em 21/12/95.

Art. 2º-Os art. 118,119 e 120 e seu Parágrafo Único constantes do Capitulo V do Título VI da Lei º. Nº 049/83 de  21/12/83 que institui o “ CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE DIAMANTINO” passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 118- A Taxa de iluminação Pública tem como fato gerador o fornecimento e a manutenção do serviço de iluminação pública prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição pelo Município de Diamantino, e incidirá sobre cada unidade consumidora de energia elétrica.

Parágrafo Único -Será responsável pelo pagamento da Taxa de Iluminação Pública ,o titular responsável pelo uso da unidade consumidora de energia elétrica.
Art. 119 – A taxa de iluminação pública tem como base de cálculo a tarifa de iluminação pública fixada pelo Departamento Nacional de Água e Energia Elétrica e as alíquotas a incidir sobre a mesma obedecerão  aos seguintes percentuais
a) Contribuintes Residenciais:
% Da Tarifa de Iluminação Pública.
Faixa de Consumo

 01         a         100 KWH                                                                Isento

 101       a         140 KWH                                                                    3%

 141       a         200 KWH                                                                    5%

 201       a         300 KWH                                                                    7%

301       a         400 KWH                                                                    9%

 401       a         500 KWH                                                                   15%

 501       a         750 KWH                                                                   20%

 751       a         1.000 KWH                                                                30%

 1.000    a          1.500 KWH                                                               50%

Acima de           1.500 KWH                                                               60%

b) CONTRIBUINTES COMERCIAIS E INDUSTRIAIS

DE 0        a          100 KWH                                                                  Isento

 101        a           200 KWH                                                                     5%

 201        a           300 KWH                                                                     7%

 301        a           400 KWH                                                                     9%

 401        a           500 KWH                                                                     15%

 501        a           750 KWH                                                                      22%

 751        a           1.000 KWH                                                                   27%

 1.001     a           1.500 KWH                                                                   50%

 1.501      a           2.000 KWH                                                                  70%

2.001      a           2.500 KWH                                                                  90%

Acima de             2.500 KWH                                                                 100%

Parágrafo Primeiro – Estão Isentas do pagamento da Taxa de Iluminação Pública as unidades consumidoras ocupadas por órgãos da Administração Pública Municipal, assim como os contribuintes cujo consumo mensal de energia elétrica for igual ou inferior a 100 KWH (Cem Quilowatts hora).

Parágrafo Segundo-O produto da taxa constituirá receita destinada a cobrir os serviços e dispêndios da municipalidade decorrentes da instalação, manutenção, operação e consumo de energia elétrica para iluminação pública, bem como melhoria e ampliação do sistema de redes de distribuição.
Art. 120-A Prefeitura poderá firmar convênio com a Concessionária de energia  elétrica local com objetivo de arrecadar a referida taxa, mediante convênio que disporá sobre a responsabilidade de ambas as partes.”
Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as  disposições em contrário.

Palácio Parecis, 18 de Agosto de 1997.
JOÃO BATISTA DE ALMEIDA FILHO

Prefeito Municipal
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